
	

		COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE NORTE
		Rua Paineira do Campo, nº 902 – Santana
	Fone: 2224-6800

				        Processo:   2014-0.213.068-2



TERMO DE CONTRATO Nº001/SMS/CRSN/2015


PROCESSO ADMINISTRATIVO 		Nº 2014-0.213.068-2


PREGÃO ELETRÔNICO			 Nº 046/2014/CRSN

CONTRATANTE: 	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO / PMSP - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE / SMS – COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE NORTE / CRS-NORTE.

CONTRATADA:				HIGIENIX HIGIENIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA


OBJETO:	CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA TÉCNICA HOSPITALAR E PREDIAL, CONSERVAÇÃO, DESINFECÇÃO, DESINSETIZAÇÃO (DEDETIZAÇÃO), DESRATIZAÇÃO, E JARDINAGEM (COM DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS GERADOS PELA PODA E LIMPEZA DA VEGETAÇÃO), INCLUINDO, ÁREAS EXTERNAS (PÁTIOS, ESTACIONAMENTO E ARRUAMENTO), ÁREA VERDE (COLETA DE DETRITOS), VIDROS (FACE INTERNA E EXTERNA), LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA TREINADA E ESPECIALIZADA, DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E COM USO DE E.P.I (EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL), DE SANEANTES E DOMISSANITÁRIOS DE USO PROFISSIONAL E REGISTRADOS, MATERIAIS DE CONSUMO, UTENSÍLIOS, MÁQUINAS APROPRIADAS AO OBJETO E EQUIPAMENTOS DE LIMPEZA, INCLUINDO A COLETA DE RESÍDUO INTERNO E EXTERNO DO PRÉDIO E DEMAIS ATIVIDADES CORRELATAS, ASSEGURANDO NÍVEIS DE DESINFECÇÃO ÓTIMOS, DE ACORDO COM OS PARÂMETROS DETERMINADOS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE, ANVISA E AINDA MANTER O ESTADO GERAL DE LIMPEZA, PRESERVANDO TAMBÉM, O BOM ASPECTO VISUAL INTERNO E EXTERNO DAS ÁREAS ABRANGIDAS, DAS UNIDADES PERTENCENTES À COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE NORTE EM LOCAIS DETERMINADOS, CONFORME ANEXO I.
	

NOTA DE EMPENHO:	5.078/2015


DOTAÇÃO:                           	84.23.10.301.3003.4101.3390.3700.00.02.99




Aos....... dias do mês de janeiro do ano de dois mil e quinze, na Coordenadoria, a Prefeitura do Município de São Paulo – Secretaria Municipal de Saúde – Coordenadoria Regional de Saúde Norte situada na Rua Paineira do Campo, 902, Santana, São Paulo - Capital, de um lado, a PREFEITURA DE SÃO PAULO, por intermédio da COORDENADORIA REGIONAL DE SAUDE NORTE , neste ato representada pelo seu Coordenador Regional Dr. Alberto Alves Oliveira, no uso das atribuições delegadas pela Portaria Intersecretarial 01/05-SMS/SMSP/SMG e Portarias 890/2013-SMS.G e 1021/2013-SMS.G, e, de outro, a empresa HIGIENIX HIGIENIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 09.212.711/000102, com sede na Av. Evaristo Delfino Pinto nº 105 Bairro: Centro Cidade: São Lourenço da Serra-SP, telefone (11) 3872-2288 vencedora e adjudicatária do Pregão suprarreferido, neste ato representada pelo senhor Ricardo Del Ciello, CPF: 139.579.248-80, RG: 24.798.402-4, doravante denominada, simplesmente, CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, em consonância com o despacho proferido nos autos do Processo nº 2014-0.213.068-2, e nos termos da Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Municipal nº 13.278/02, e demais normas complementares, objetivando a prestação dos serviços discriminados na cláusula primeira deste instrumento, mediante as seguintes condições:


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA TÉCNICA HOSPITALAR E PREDIAL, CONSERVAÇÃO, DESINFECÇÃO, DESINSETIZAÇÃO (DEDETIZAÇÃO), DESRATIZAÇÃO, E JARDINAGEM (COM DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS REGADOS PELA PODA E LIMPEZA DA VEGETAÇÃO), INCLUINDO, ÁREAS EXTERNAS (PÁTIOS, ESTACIONAMENTO E. ARRUAMENTO), ÁREA VERDE (COLETA DE DETRITOS), VIDROS (FACE INTERNA E EXTERNA), LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA TREINADA E ESPECIALIZADA, DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E COM USO DE E.P.I (EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL), DE SANEANTES E DOMISSANITÁRIOS DE USO PROFISSIONAL E REGISTRADOS, MATERIAIS DE CONSUMO, UTENSÍLIOS, MÁQUINAS APROPRIADAS AO OBJETO E EQUIPAMENTOS DE LIMPEZA, INCLUINDO A COLETA DE RESÍDUO INTERNO E EXTERNO DO PRÉDIO E DEMAIS ATIVIDADES CORRELATAS, ASSEGURANDO NÍVEIS DE DESINFECÇÃO ÓTIMOS, DE ACORDO COM OS PARÂMETROS DETERMINADOS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE, ANVISA E AINDA MANTER O ESTADO GERAL DE LIMPEZA, PRESERVANDO TAMBÉM, O BOM ASPECTO VISUAL INTERNO E EXTERNO DAS ÁREAS ABRANGIDAS, DAS UNIDADES PERTENCENTES À COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE NORTE EM LOCAIS DETERMINADOS, conforme especificado no Anexo I do Edital, que é parte integrante do presente instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO INÍCIO DOS SERVIÇOS

2.1. 	O início da execução dos serviços deverá ocorrer na data fixada na Ordem de Início dos Serviços, ou seja em 01/01/2015.

2.1.1. A Ordem de Início dos Serviços será dada pelo Setor de Gestão de Contratos da Coordenadoria Regional de Saúde Norte, por escrito e anexado ao processo administrativo da contratação, com a ciência da CONTRATADA.

2.1.1.1. A Ordem de inicio será subscrita pelo responsável pela fiscalização do contrato a ser indicado pela CONTRATANTE no processo administrativo. 

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

3.1 Obedecer rigorosamente o Edital e as cláusulas contratuais e anexo, implantando, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objetos dos serviços.

3.2. A CONTRATADA obriga-se a executar fielmente os serviços ora especificados, através de funcionários devidamente treinados, habilitados, com idade igual ou superior a 18 anos, e com bons antecedentes, sob a supervisão de enfermeiros responsáveis. A CONTRATADA ficará responsável pela idoneidade moral e técnica dos seus funcionários, respondendo por todo e qualquer dano ou faltas que os mesmos venham a ocasionar no desempenho de suas funções, reservando-se a contratante, o direito de exigir a apresentação de atestados de antecedentes criminais e de boa conduta.

3.3. A CONTRATADA estará obrigada a apresentar, no momento da assinatura do contrato, relação nominal de seus empregados em atividade nas dependências da CONTRATANTE, responsabilizando-se por todos os prejuízos que esses possam ocasionar no desempenho de suas atribuições, bem assim entregar a escala de funcionários discriminando o período de trabalho que cada um cumprirá em cada unidade, e, dentre os elementos designados, ter:

01 (Um) encarregado que semanalmente, no mínimo, supervisionará, os funcionários alocados nas unidades constantes do Anexo I, com a missão de garantir o bom desenvolvimento dos serviços e representar a contratada perante a unidade, devendo, para tanto, ser capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos pela empresa e reportar-se, quando houver necessidade, ao coordenador da contratada, tomando as providencias pertinente.

01 (Um) enfermeiro que semanalmente, no mínimo, supervisionarão os serviços de limpeza executados pelos funcionários, sob o aspecto das técnicas de limpeza hospitalar, segurança e higiene no trabalho, sendo que as visitas deverão ser comprovadas através de relatórios com o visto da gerencia da unidade visitada.

3.4. O enfermeiro atuará no planejamento, organização, supervisão, controle e treinamento da equipe de limpeza. Deverá usar uniforme totalmente branco, com o logotipo da empresa e poderá participar como convidado nas reuniões mensais das unidades, fornecendo dados para a mesma. Será o elo entre a equipe atuante e a direção da unidade.

3.5. A CONTRATADA deverá manter o funcionário responsável pelo contrato ciente da mudança do encarregado ou enfermeiro.

3.6. A escala deverá estar permanentemente preenchida, correndo por conta da CONTRATADA a substituição de funcionários de folga, férias ou outro impedimento para continuidade dos serviços; devendo ser imediatamente substituído qualquer funcionário da CONTRATADA, a pedido da Unidade Requisitante, sendo desnecessária a declaração dos motivos respectivos.

3.6.1 A CONTRATADA deverá, ainda, apresentar a relação nominal dos seus funcionários, com a respectiva identificação, dando ciência prévia a Unidade Requisitante, cada vez que houver alterações decorrentes de eventuais substituições, exclusões e/ou inclusões.

3.7. Todas as faltas de funcionários da contratada deverão ser cobertas em até 2 horas após o início dos turnos, sem prejuízo da execução dos serviços, devendo a contratada impedir a interrupção dos serviços, mesmo durante o horário de almoço de seus funcionários.

3.8.  A CONTRATADA deverá manter seu pessoal obrigatoriamente uniformizado, num só padrão, devidamente identificado através de crachás com fotografia recente e provido dos equipamentos de proteção individual – EPI (conforme especificação técnica da NR 6), sendo sua obrigação fornecer gratuitamente a todos os seus empregados uniforme completo, sempre limpo, do mesmo padrão e na quantidade suficiente, assegurando o seu uso contínuo e obrigatório.

3.8.1 Deverá a CONTRATADA fornecer todo equipamento de higiene e segurança do trabalho aos seus empregados no exercício de suas funções; obrigando-os a utilizar de forma correta os equipamentos de proteção individual (EPI) conforme Portaria MTE no 485, de 11 de novembro de 2005 - NR 32

3.9 – Os funcionários deverão ser especializados e treinados especialmente para as tarefas que deverão desenvolver, com treinamento e reciclagem continuados e sempre que a Chefia de cada Unidade julgar necessário.

3.10 – Responsabilizar-se pessoal, direta e exclusivamente pelas reparações decorrentes de acidentes de trabalho ou de trajeto entre as Unidades da CONTRATANTE, na execução dos serviços contratados, uso indevido de marcas e patentes, e danos pessoais ou materiais causados à CONTRATANTE, ou a terceiros, mesmo que ocorrida na via pública.

3.10.1 Os treinamentos de reciclagem dos funcionários deverão ser feitos nas dependências das Unidades listadas no Anexo I pelo Enfermeiro da Contratada, tendo como convidado um Enfermeiro da Unidade, indicado pelo Serviço de Enfermagem ou Responsável pela Unidade.

3.10.2 A realização dos treinamentos e reciclagens periódicas dos empregados devem seguir as disposições contidas na NR32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde

3.11 - Qualquer irregularidade, quer quanto a ausência de funcionários, por motivo de greve dos próprios funcionários ou outro motivo, quer quanto a falta de material, quebra de equipamento, etc, será comunicada por escrito a contratada, que deverá informar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, por escrito, as providências adotadas,  sob a pena de inadimplemento contratual.

3.12 – Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.

3.13 – Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente as reclamações sobre seus serviços, bem assim as recomendações da CONTRATANTE, que visem à regular execução do contrato.

3.14 – Manter disciplina nos locais dos serviços e entre os seus funcionários, bem como durante a jornada de trabalho, desviar a atenção com palestras ou outros estranhos ao serviço, devendo ser retirado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer funcionário considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE.

3.15 – A CONTRATADA deverá a suas expensas, manter fiscalização do andamento das tarefas dos seus prepostos e de suas presenças, por cartões de ponto ou livro de ponto, exercendo controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados.

3.16 – Responsabilizar-se, por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus empregados, sem repasse de qualquer ônus a CONTRATANTE, para que não haja interrupção nos serviços prestados.

3.17 – Fornecer todo equipamento de higiene e segurança do trabalho aos seus empregados no exercício de suas funções.

3.18 – Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos, inclusive de segurança, e produtos químicos a serem utilizados nas Unidades, na quantidade e qualidade necessária à boa, plena e completa execução dos serviços e distribuídos diariamente pela empresa contratada, inclusive, papel higiênico, papel toalha, sabão líquido, álcool gel e sabão bactericida.

3.19 – Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, sendo os mesmos de qualidade comprovada e quantidade necessária à boa execução dos serviços; devendo os danificados serem substituídos em 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica.

3.20 – Observar conduta adequada na utilização dos saneantes, materiais e equipamentos, objetivando correta higienização dos utensílios e das instalações objetos da prestação de serviços.

3.21 – Apresentar a CONTRATANTE a composição química dos produtos, para análise e precauções com possíveis intercorrências que possam surgir com pacientes ou empregados da CONTRATADA, ou com terceiros, só podendo utilizá-los depois de devida autorização da CONTRATANTE.

3.22 – Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixos, escadas etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE.

3.23 – Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE.

3.24 – Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer materiais - com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da Contratante.

3.25 – A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições legais em sua execução.

3.26 – Caberá a CONTRATADA manter seus empregados regularmente registrados, segundo as normas da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, assumindo inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes dessas relações de emprego, arcando com todas as despesas referentes aos empregados, inclusive adicional de periculosidade e insalubridade, férias, folgas, vale-transporte, substituições, dissídios coletivos, etc. Deverá, ainda, fazer seguro de seus trabalhadores contra riscos de acidentes de trabalho.  Tudo conforme as exigências legais, não havendo repasse de qualquer ônus a Contratante.

3.27 – Manter em rigorosa pontualidade o pagamento de seus empregados e demais encargos decorrentes do contrato de trabalho, inclusive quanto às anotações das respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social.

3.28 – Responder à CONTRATANTE pelos danos ou avarias ao patrimônio da Unidade, ou de terceiros, bem assim por roubos, furtos ou quaisquer outros prejuízos causados por seus empregados ou prepostos à CONTRATANTE, seus servidores, bem como a terceiros, em função deste contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo no exercício de suas atividades.

3.29 – A CONTRATADA se responsabilizará pelo acompanhamento de seus funcionários que se acidentarem ou tiverem mal súbito durante a execução dos serviços, segundo rotinas aceitas internacionalmente.

3.30 – A CONTRATADA deverá efetuar exames periódicos semestrais, em seus funcionários, bem como exame de admissão e por ocasião de seu desligamento da Empresa.

3.31 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou Municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE.

3.32 – A normatização dos serviços ora contratados deverá compor manual de técnicas e procedimentos, contendo as normas e rotinas para sua execução, conforme as solicitações propostas, que será elaborado pela CONTRATADA, na pessoa do profissional enfermeiro, com a aprovação da CONTRATANTE. Este manual poderá ser, sempre que necessário, alterado pela contratante, em prol de melhores resultados dos serviços, devendo este ser entregue, no máximo, após 15 (quinze) dias a contar da assinatura do ajuste.

3.32.1 – No referido manual, que se constituirá no plano de execução dos serviços nas Unidades de Saúde, deverá constar, dentre outros elementos que se entendam pertinentes:
	
3.32.1.1- Metodologia a ser empregada na execução dos serviços e aplicação dos materiais de consumo, máquinas e utensílios do qual conste a quantificação do quadro mínimo de funcionários, por categoria, necessário para a execução de todos os serviços, já apresentado por ocasião da assinatura do ajuste;

3.32.1.2 - Quantidade, marca, tipo e característica de todos os materiais de consumo, máquinas e utensílios a serem usados nos serviços, fornecendo todos os elementos que possibilitem identificar a qualidade dos produtos oferecidos;

3.32.1.3 - Cronograma de treinamento para os empregados, indicando a categoria profissional do responsável pelo treinamento e a periodicidade com que será realizado.

3.33 – A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir total ou parcialmente o objeto do contrato a terceiros ou a eles associar-se, sob pena da imediata rescisão do contrato e aplicação das sanções cabíveis, nos termos do disposto na Lei Federal nº 8.666/93.

3.34 – A CONTRATADA obriga-se a manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, durante o prazo de execução contratual, todas as condições de habilitação exigidas na licitação que precedeu o ajuste, devendo, em caso contrário, comunicar imediatamente a CONTRATANTE, e providenciar o retorno à condição anterior, sob pena de se considerar rescindido, nos termos do artigo 78, inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/93.

3.35 – A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização, não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pela execução dos serviços contratados.

3.36 – A CONTRATADA deverá quando solicitada apresentar os documentos que comprovem que esta cumprindo suas obrigações trabalhistas. (folha de pagamento, GFIP/GPS, SEFIP, recibo de conectividade social), conforme previsto no Decreto Municipal nº 50.983 de 11/11/2009.

3.37 – Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à contratada multa, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, rescindir o contrato.

3.38 – A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente toda a documentação referente a execução fiscal, trabalhista e previdenciária a CONTRATANTE.

3.39 – A CONTRATADA obriga-se ainda:

3.39.1 - Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados que participem da execução do objeto contratual;

3.39.2 - A enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários que participem da execução do objeto contratual;

3.40 – Recomenda-se para a CONTRATADA - BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS:

	3.40.1 - Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados, para redução de consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.
	
USO RACIONAL DA ÁGUA
	
3.40.1.2 - Capacitar parte do seu pessoal quanto ao uso da água. Os conceitos deverão ser repassados para equipe por meio de multiplicadores.

3.40.1.3 - Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de água.

USO RACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

	3.40.1.4 - Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo.

	3.40.1.5 - Verificar se existem vazamentos de vapor ou ar nos equipamentos, sistema de proteção elétrica e as condições de segurança de extensões elétricas.

	3.40.1.6 - Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus aparelhos e equipamentos elétricos.

REDUÇÃO DE PRODUÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

	3.40.1.7 - Promover a implantação de Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas.

	3.40.1.8 - No Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, a CONTRATADA deverá observar as seguintes regras:

a)	MATERIAIS NÃO RECICLÁVEIS: são todos os materiais que ainda não apresentam técnicas de reaproveitamento e estes são denominados REJEITOS, como: lixo de banheiro; papel higiênico; lenço de papel e; outros como: cerâmicas, pratos, vidros pirex e similares; trapos e roupas sujas; toco de cigarro; cinza e ciscos - que deverão ser segregados e acondicionados separadamente para destinação adequada; acrílico; lâmpadas fluorescentes – são acondicionadas em separado; papéis plastificados, metalizados ou parafinados; papel carbono e fotografias; fitas e etiquetas adesivas; copos descartáveis de papel; espelhos, vidros planos, cristais; pilhas - são acondicionadas em separado e enviadas para fabricante.
 
b) 	MATERIAIS RECICLÁVEIS: para os materiais secos recicláveis, deverá ser seguida a padronização internacional para a identificação, por cores, nos recipientes coletores (VERDE para vidro, AZUL para papel, AMARELO para metal, VERMELHO para plástico e BRANCO para lixo não reciclável).

3.41 - Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, sem que haja prejuízo para nenhuma destas, tendo por base o que dispõe a legislação vigente e aplicável à espécie.


CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

4.1 Indicar um servidor à Contratada para cada um dos locais referido no quadro demonstrativo de unidades/metragem, o qual será responsável pela fiscalização em sua Unidade. A responsabilidade geral do objeto ficará a cargo da Supervisão de Administração da Coordenadoria Regional de Saúde Norte.

4.2 A Contratante não fornecerá alimentação aos funcionários da Contratada;

4.3 A Contratante fornecerá armários ou roupeiros para os funcionários da Contratada;

4.4 A Contratante deverá fornecer local dentro de cada Unidade para alojamento e guarda de materiais e equipamentos da Contratada;

4.5 A Contratante deverá designar funcionário para acompanhamento da medição dos serviços prestados;

4.6 Receber os descartes, encontrados pela Contratada durante a execução dos serviços, de pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, responsabilizando-se pela entrega aos estabelecimentos que as comercializam ou a rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para o tratamento ou destinação final;

4.7 Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral;
4.8 Receber os pneumáticos inservíveis, abandonados ou dispostos inadequadamente e encontrados pela Contratada durante a execução dos serviços, responsabilizando-se pelo encaminhamento aos fabricantes para a devida destinação final;

4.9 Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhes acesso a suas instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os empregados da CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste contrato.

4.10 Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA a todos os locais onde se fizerem necessários seus serviços;

4.11 Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar;

4.12 A CONTRATANTE não se responsabilizará por atitudes dos funcionários da CONTRATADA que acarretem problemas com usuários ou outras instituições, podendo, no entanto, afastá-los de imediato;

4.13 Indicar instalações sanitárias;

4.14 Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA;

4.15 Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;

4.16 A CONTRATANTE poderá, sempre que necessário, solicitar o remanejamento de funcionários de uma Unidade para outra, mesmo que isto implique na alteração do número de funcionários destas Unidades, uma vez que não altere o número de funcionários total do contrato.

4.17 Os serviços objeto deste contrato serão recebidos pela PMSP consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes.

4.18 A CONTRATANTE deverá assegurar à contratada condições para o regular cumprimento das obrigações desta última, inclusive realizando o pagamento pelos serviços prestados na forma do ajustado entre as partes.

4.19 Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas.

4.20 Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no ajuste, de acordo com o edital e as leis que regem a matéria, em especial, a manifestação das Unidades para os procedimentos administrativos visando a aplicação das sanções.



CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

5.1 A fiscalização do serviço será assim exercida: pela CONTRATANTE, da prestação dos serviços, ora contratados, será exercida pelo(a) Sr(a) Douglas Félix França, RF. nº 784.613.4/1 (titular),Sr(a) Anderson Martins de Andrade, RF. nº 600.340.1 (substituto) da Administração da CRSN, pelo(a) Sr(a) Zeni Rose Toloi (titular), RF. nº 663.197.5, Sr(a) Ronaldo Lemma, RF. 515.929.6/2 (substituto) da STS Casa Verde/cachoeirinha/Limão e pelo(a) Sr(a) Silvia Masson Braga, RF. 632.097.0 (titular), Sr(a) Roberto Cazuo Ogata, RF. 571.623.3 (substituto) da STS Santana/Tucuruvi/Jaçanã/Tremembé, sendo indicado pela CONTRATADA para dirimir dúvidas e atender todas e quaisquer solicitações da CONTRATANTE, os Srs(as). Silvania Caetano Alves, RG nº 50.604.394-0; .Kênia dos Santos França, RG nº 30.948.741-9 e Márcio Leonardo Tarricone RG. Nº 23.620.761-1.

5.2 A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, podendo, ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetuando avaliação periódica.

5.3. A fiscalização dos serviços pelo CONTRATANTE não exclui, nem reduz a completa responsabilidade da CONTRATADA, pela inobservância de qualquer obrigação assumida.

CLÁUSULA SEXTA –DO PREÇO, VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO 
  
6.1. O valor global mensal por lote dos serviços contratados é de R$ 550.000,00 (quinhentos e cinqüenta mil reais) totalizando o valor global total de R$ 6.600.000,00 (seis milhões e seiscentos mil reais), nele estando incluídos todos os custos e a margem de lucro da CONTRATADA, que nada mais poderá reclamar a título de contraprestação pela execução de suas obrigações contratuais.

6.2. Os recursos para a execução do objeto onerarão a dotação orçamentária nº 84.23.10.301.3003.4.101.3390.3700.00.02.99 do orçamento vigente e dotação própria nos próximos exercícios financeiros, se for o caso. 


CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES

7.1. Nos termos do Decreto Municipal nº 48.971, de 27 de Novembro de 2007, o reajuste de preço contratual será concedido após 1 (um) ano da data-limite da apresentação da proposta e, na hipótese de prorrogação contratual, observar-se-ão as normas da Legislação Federal e as da Secretaria de Finanças para concessão de reajuste anual.

7.2 	Os preços somente poderão ser reajustados após um ano da data limite da apresentação das propostas nos termos do Decreto 48.971.

7.3. 	Para fins de reajuste anual, nos termos do Decreto Municipal nº 53.841, de 20 de abril de 2013, adotar-se-á como índice de reajuste para compensar os efeitos das variações inflacionárias, o índice de Preços ao Consumidor-IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas de Economias-FIPE, tomando-se por base o mês da apresentação das propostas, sendo vedado qualquer novo reajuste no prazo de um ano.

7.4 	Para fins de reajustamento em conformidade com o §3º da Lei Federal nº 10.192/01, o índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base àquela correspondente à data limite da apresentação da proposta;

7.5. As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.


CLÁUSULA OITAVA – DAS MEDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 


8.1. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos:

8.1.1 Mediante requerimentos apresentados à CONTRANTE pela CONTRATADA será efetuado, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços, relatório contendo os quantitativos dos serviços realizados e respectivos valores apurados.

8.1.2 A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

8.1.3  Os pagamentos mensais obedecerão ao disposto nas Portarias da Secretaria das Finanças, em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face das superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

8.2 	As medições dos serviços prestados deverão ser devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição e entregue à CONTRATANTE com os documentos exigidos pela Portaria nº 92/SF/2014, e dos documentos discriminados a seguir:

I) Nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente; 

II) Cópia do contrato ou outro instrumento hábil equivalente e seus termos aditivos; 

III) Cópia da Nota de Empenho correspondente;

IV) Ateste da nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente, conforme disciplinado no Decreto 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, e de acordo com o Anexo II desta Portaria 92/SF/14;

V) Demonstrativo da retenção dos impostos devidos e outros descontos referentes ao pagamento da despesa;

VI) Cópia da requisição de prestação de serviços;

VII) Medições detalhadas que atestem a execução dos serviços executados no período a que se refere o pagamento;

VIII) Cópia do ato que designou o fiscal de contrato;

IX) Prova de regularidade com o FGTS e as contribuições previdenciárias, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, além de outras certidões de regularidade fiscal reputada necessária, conforme previsão no respectivo contrato ou documento que o substitui. 

 8.3. A PMSP efetuará a retenção na fonte dos seguintes impostos:

8.3.1. O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, de acordo com o disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 44.540, de 29.03.2004. Considera-se o preço do serviço a receita bruta a ele correspondente sem nenhuma dedução.

8.3.2. 	O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no Art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, Art. 55 e Art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999. Em se tratando de cooperativa, Artigo 652 do Decreto nº 3000/99. Considera-se o preço do serviço a receita bruta a ele correspondente sem nenhuma dedução.

8.3.3. 	A CONTRIBUIÇÃO À PREVIDENCIA SOCIAL, de acordo com o disposto no Art. 31 da Lei nº 8.212, de 24.07.91, Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18.12.03 e demais alterações.

8.3.4. 	As RETENÇÕES NA FONTE e seus VALORES, previstos no item 8.3, deverão estar destacados na Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura.

8.3.5 	A CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio de cópia autenticada das guias de recolhimento, do mês anterior ao pedido de pagamento, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP e SEFIP, por tomador de serviço.

8.3.6. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária, bem como, no caso de cooperativa, fazer prova da filiação do cooperado através de cópia autenticada da Ata de Assembleia ou Livro de Matricula onde conste sua inclusão, de acordo com IN – INSS/100/03.

8.3.7. Deverão estar discriminados no documento fiscal, detalhadamente a quantidade e o preço dos materiais e ou a identificação dos serviços, o período a que se referem, com os correspondentes preços unitários e totais.

8.3.8. A CONTRATADA é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros ou omissões.

8.3.9. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da fatura ou nota fiscal-fatura e dos documentos a seguir elencados, para verificação pela CONTRANTE do cumprimento dos deveres trabalhistas pela CONTRATADA:
 
8.3.9.1. Relação atualizada dos empregados vinculados à execução do contrato;

8.3.9.2. Folha de frequência dos empregados vinculados à execução do contrato;

8.3.9.3. Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato;

8.3.9.4. Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social (GFIP/SEFIP);

8.3.9.5. Cópia da guia quitada do INSS correspondente ao mês anterior ao pedido do pagamento, acompanhada de declaração que ateste a correspondência entre a guia e o objeto contratual;

8.3.9.6. Cópia da guia quitada do FGTS correspondente ao mês da anterior ao pedido do pagamento, acompanhada de declaração que ateste a correspondência entre a guia e o objeto contratual;

8.3.9.7 Cópia da guia quitada do ISS correspondente ao mês da anterior ao pedido do pagamento, acompanhada de declaração que ateste a correspondência entre a guia e o objeto contratual;


8.3.9.8. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros – INSS;

8.3.9.9.  Certificado de regularidade do FGTS;

8.3.9.10.Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas;

8.3.9.11.Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo;

8.4. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias a contar do último dia do mês de referência acompanhado da documentação acima exigida.

8.4.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

8.5.	O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197, publicado no D.O.C. do dia 23 de janeiro de 2010.

8.6.	Nenhum pagamento isentará a contratada do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

8.7. Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável.

8.8. Caso os valores a serem excluídos da base de cálculo da contribuição não sejam comprovados quando a apresentação da nota fiscal, ou seja, em montante inferior ao previsto no contrato, aplicar-se-á multa igual a valor porventura ainda devido ao INSS, conforme previsto na Orientação Normativa nº 01/2002-PREF-G.

8.8.  Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da Contratante, os valores devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante requerimento expresso do Contratado, nos termos da Portaria SF nº 05 de 05 de janeiro de 2012.

8.9.1. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o subitem 8.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

8.9. Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será depositado em até 30 (trinta) dias, contados no último dia do mês de referência, na conta corrente que a CONTRATADA deverá manter no BANCO DO BRASIL, conforme Decreto Municipal nº 51.197/10 de 22/01/2010.


CLÁUSULA NONA – DO PRAZO CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO

9.1. O presente contrato vigorará por 12 (doze)  meses, contados da data fixada na Ordem de Início dos Serviços, obedecida as normas legais e regulares, poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta meses), nos termos do inciso II do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.  

9.2. O prazo contratual, obedecidas as normas legais e regulamentares, poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores ao fixado no item 9.1 deste contrato, desde que haja conveniência e oportunidade administrativas e desde que não denunciado por escrito por qualquer das partes, e com antecedência de 90 (noventa) dias contados da data de vencimento de cada período, e, observado o prazo limite constante do art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

9.3 À Contratante, no interesse público, é assegurado o direito de exigir que a Contratada, conforme o caso prossiga na execução do contrato pelo período de até 90 (noventa) dias, após a data de seu vencimento ou conclusão da nova licitação, a fim de que não haja solução de continuidade dos serviços.


CLÁUSULA DÉCIMA - DO CONTRATO E DA RESCISÃO

10.1. O presente Contrato é regido pelas disposições das Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, combinadas com a Lei Municipal nº 13.278/2002, o Decreto Municipal nº 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.

10.2. O presente ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

10.3. Dar-se-á a rescisão deste Contrato por qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, bem assim o referido no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002. 

10.4. A rescisão atrai os efeitos previstos no art. 80, incisos I e IV da Lei Federal n° 8.666/93;


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

11.1. A execução dos serviços objeto desta contratação deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, por parte da CONTRATANTE, atestado esse que deverá ser acompanhado da fatura ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento.

11.2. O objeto do presente contrato será recebido mensalmente mediante relatório de medição dos serviços executados no mês, emitido pela CONTRATADA, sendo tal relatório submetido à fiscalização da CONTRATANTE, que após conferência, atestará se os serviços foram prestados a contento.

11.3. Havendo inexecução dos serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

11.4. Findo o prazo do ajuste, o objeto deste Contrato será recebido consoante as disposições do artigo 73, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

11.5. Qualquer cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, dos serviços a terceiros, se feita sem autorização da CONTRATANTE será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

11.5.1.  Eventual autorização da CONTRATANTE deverá se dar prévia e expressamente à cessão, subcontratação ou transferência, devendo ser anexada ao processo administrativo correspondente, juntamente com os documentos necessários.

11.5.2. Em caso de subcontratação, a CONTRATADA será a única responsável tanto em relação à CONTRATANTE, quanto a terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições deste Contrato.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PENALIDADES

12.1	Além das sanções previstas no ART. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas pertinentes, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas:

12.1.1  Advertência;

12.1.2  Multa diária pela não execução dos serviços contratados, pelo período máximo de 20 (vinte) dias: 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor contratual. 

12.1.2 A partir do 20º dia de atraso ficará configurada a inexecução total ou parcial do ajuste, esta última no caso do atraso se referir à parcela do objeto contratado;

12.1.3 Multa por descumprimento de cláusula contratual: 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor contratual;

12.1.4 Multa pela inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parcela não executada do contrato. 

12.1.4.1 No caso de inexecução parcial do contrato, poderá ser promovida, a critério exclusivo da contratante, a rescisão contratual por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 10% (dez por cento) do valor total estimado do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, a critério da contratante.

12.1.5 Multa pela inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor contratual.

12.1.5.1 No caso de inexecução total do contrato, caberá multa de 10% (dez por cento), calculada sobre seu valor total estimado, e, a critério da contratante, aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, a critério da contratante.

12.2 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras.

12.3 As multas aplicadas às licitantes ou a Contratada deverão ser pagas no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento, pela mesma, da notificação para pagamento, podendo, entretanto, se for o caso, ser descontada do pagamento que lhe for devido pela Administração, ou de eventual garantia prestada pela Contratada;

12.3.1 O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo débito no CADIN e no Sistema Municipal da Dívida Ativa, bem como o ajuizamento do competente processo de execução fiscal;

12.4 Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à contratada multa, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, rescindir o contrato; 

12.4.1 Poderá, o contrato, prever, nestes casos, que a multa será descontada do pagamento do contratado ou da garantia contratual;

12.4.2. A rescisão atrai os efeitos previstos no art. 80, incisos I e IV da Lei federal n° 8.666/93;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA


13.1 Em garantia do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestou garantia, no valor de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil) (5% do valor integral do Contrato), representada por Caução (garantia em qualquer das modalidades previstas no §1º do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações);

13.2 As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à contratada e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela contratada à Prefeitura do Município de São Paulo.

	13.2.1 Em caso de insuficiência, será a contratada notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.

13.3 O reforço e/ou a regularização da garantia, deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela contratante, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato;

13.3.1 O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela contratante;

13.4 A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela contratada quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.	Fica a Contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto;

14.2 Fica fazendo parte integrante do presente Contrato a proposta da Contratada, a Ata da Sessão Pública do Pregão, na qual constam os preços finais alcançados e o Edital da licitação que a precedeu;

14.3 O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/2002 e demais normas pertinentes, aplicáveis à sua execução e especialmente aos casos omissos.

14.4 	Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

14.5 A Contratada deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.6 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.
 
E por estarem de acordo as partes CONTRATANTES, foi por mim, Cristina Theodoro Leão, lavrado o presente instrumento, que, lido e achado conforme, segue assinado em 3 (três) vias de igual teor e forma. 





DR. ALBERTO ALVES OLIVEIRA
COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE NORTE





RICARDO DEL CIELLO
CONTRATADA
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    R.F. 726.836.0

2) Juliana Manfra Lucena Marins
    R.F. 781.354.6

image1.jpeg
SAO PAULO
SECRETARIA DA SAUDE





